
Exmo. Senhor

Administrador da Lrsolvência

Dr. Nuno Rodolfo Oliveira e Silva

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE - 1o Juízo Cível

Processo n" l495fl2.5TBVCD

Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: António Manuel Santos Saramago e mulher Isabel Maria Pereira Resende

Martins Saramago

CAIXA GERAL DE DEPOSITOS, S.A, Pessoa Colectiva no 500960046, corn sede na

Av. João XXI, no 63, 1000-300 Lisboa, Credor Reclamante nos autos de Insolvência à

margem referenciados, em que são executados António Manuel Santos Saramago e

outtos, na qualidade de Credora com garantia real relativamente aos seguintes bens

imóveis que vão ser postos em venda poÍ proposta em carta fechada no dia 28 de

Março de201.4,no âmbito dos presentes autos de Insolvência, ou seja:

a) Imóvel apreendido nos autos correspondente à fracção autónoma

designada pelas letras "BJ" do prédio urbano sito na Rua 5 de Outubro n.o 1430,

Vila do Conde descrito na respectiva Conservatória do registo predial de Vila do

Conde Fracção sob o no 6,

Vem apresentar a seguinte proposta de aquisição pelo valor de: € 89.25O00 €

( oitenta e nove mil duzentos e cinquenta euros)

b) Imóvel apreendido nos autos correspondente à Fracção Autónoma

designada pela letra L, destinada a garagem rul cave, com n.o 11, situada a suf do

poente para nascente, sito na Rua 5 de Outubro n.o 1430.lnscrita na Matriz Predial

sob o art.o 5886 L e descrita na respecüva Conservatroria do Registo Predial sob a

descrição GLdafreguesia e concelho de Vila do Conde

Vem apresentar a seguinte proposta de aquisição pelo valor de:€ 7.65Q00



( sete mil seiscentos e cinquenta euros)

A CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS está isenta do depósito do preço d.e compra, nos

termos do arf 815o do Código de Processo Civil, pelo que se requer a V. Exa., uma vez

admitida a presente e proposta, se digne ordenar a dispensa de depósito do preço.

Está ainda esta Instituição isenta do IMT, nos termos do no L do artigo 8o do Código do

Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, aprovado pelo Dec.-

Lei no 287 / 2003, de 12 de Novembro e 270 do CIRE, assim como a isenção do imposto

de selo nos termos do disposto na alínea e), do arf 269. , do CIRE devendo as referidas

isenções constar do título de adjudicação, no caso da presente proposta vir a

prevalecer.

Mais se propõe a fixação de valor a depositar a título de suporte dívidas da massa até

ao montante máximo de]Do/o

Pede a V.Exa. deferimento

---------lr

O Advogado Constituído:
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